
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL DA VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO
FORMOSO/BA

PEDIDO LIMINAR

IC nº 1.14.002.000133/2016-91

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República que
ao final subscreve, com fundamento no art. 129, inciso III,  da Constituição da
República, no art. 6º, VII, “b”, e XIV, “c”, da Lei Complementar nº 75/93, no art.
5º, inciso I da Lei nº 7.347/85 e nos demais dispositivos legais pertinentes, vem à
presença de Vossa Excelência, propor a presente,

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA

Em face do

MUNICÍPIO  DE  QUEIMADAS/BA,  pessoa  jurídica  de  direito  público
interno,  CNPJ  nº  14.218.952/0001-90,  com  sede  no  Largo
Hildebrando Soares, nº 10, Centro, Queimadas/BA, CEP: 48860-000,
representado por seu prefeito,  Sr. Tarcísio de Oliveira Pedreira,  e-
mail: contato@queimadas.ba.gov.br, e

MOTIVA MÁQUINAS LTDA.,  pessoa jurídica de direito privado, com
CNPJ nº 12.029.427/0001-00, com sede e domicílio na  Rodovia BR-
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324, KM 619, 9287 – Pirajá, Salvador/BA, CEP: 41.290-550, Telefone:
(71) 2101-9200,e-mail: contato@motiva-net.com.br,

lastreada nas peças de informação que instruem a presente inicial, e
tendo por base as razões de fato e de direito adiante expendidas.

1. DO OBJETO

A  presente  Ação  Civil  Pública  tem  por  objeto  a  declaração  de
nulidade  da  Concorrência  nº  001/2016  e  da escritura  pública  de  cessão  da
requisição de pagamento nº 35/2015 (precatório), no valor de R$ 15.443.481,55
(quinze milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, quatrocentos e oitenta e um
reais  e  cinquenta  e  cinco  centavos),  promovida  e  firmada pelo  Município  de
Queimadas/BA.

2. DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

A competência da Justiça Federal vem disciplinada no art. 109 da
Constituição Federal de 1988, que estabelece o seguinte:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I – as causas em que a União, entidade ou empresa pública federal forem
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes, exceto
as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e
à Justiça do Trabalho;

Nesse viés, verifica-se que, em matéria não penal, a competência da
justiça federal firma-se, nos termos do art. 109, I da Constituição Federal, sempre
que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal figurem na relação
processual como autoras, rés, assistentes ou opoentes.

Dessa forma, a competência da Justiça Federal,  em tais  casos,  é
ratione personae, ou seja, define-se pela legitimidade e interesse processual de
uma das pessoas jurídicas mencionadas no art. 109, I da Carta Magna.

Nesse  contexto,  presente  a  legitimidade  do  parquet federal,
consoante demonstrado adiante, a sua atuação, enquanto instituição da União,
implica na competência da Justiça Federal. Este é o entendimento consolidado
pela  jurisprudência  do  STJ, conforme  se  observa  do  precedente  abaixo
colacionado:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  TUTELA  DE  DIREITOS
TRANSINDIVIDUAIS.  MEIO  AMBIENTE.  COMPETÊNCIA.  REPARTIÇÃO  DE
ATRIBUIÇÕES  ENTRE  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  E  ESTADUAL.
DISTINÇÃO ENTRE COMPETÊNCIA E LEGITIMAÇÃO ATIVA.  CRITÉRIOS.  1. A
ação civil pública, como as demais, submete-se, quanto à competência, à
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regra estabelecida no art. 109, I, da Constituição, segundo a qual cabe aos
juízes federais  processar e julgar “as causas em que a União,  entidade
autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de
autoras,  rés,  assistentes  ou  oponentes,  exceto  as  de  falência,  as  de
acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e a Justiça do Trabalho”.
Assim, figurando como autor da ação o Ministério Público Federal, que é
órgão da União, a competência para a causa é da Justiça Federal. (…) 3.
Não  se  confunde  competência  com legitimidade  das  partes.  A  questão
competencial é logicamente antecedente e, eventualmente, prejudicial à da
legitimidade. Fixada a competência, cumpre ao juiz apreciar a legitimação
ativa do Ministério Público Federal para promover a demanda, consideradas
as suas características, as suas finalidades e os bens jurídicos envolvidos. 4.
À luz do sistema e dos princípios constitucionais, nomeadamente o princípio
federativo, é atribuição do Ministério Público da União promover as ações
civis  públicas  de  interesse  federal  e  ao  Ministério  Público  Estadual  as
demais. Considera-se que há interesse federal nas ações civis públicas que
(a)  envolvam matéria  de competência  da Justiça Especializada da União
(Justiça do Trabalho e Eleitoral); b) devam ser legitimamente promovidas
perante os órgãos Judiciários da União (Tribunais Superiores) e da Justiça
Federal  (Tribunais  Regionais  Federais  e  Juízes  Federais);  (c)  sejam  da
competência federal em razão da matéria — as fundadas em tratado ou
contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional (CF,
art. 109, III) e as que envolvam disputa sobre direitos indígenas (CF, art.
109, XI); (d) sejam da competência federal em razão da pessoa — as que
devam  ser  propostas  contra  a  União,  suas  entidades  autárquicas  e
empresas públicas federais, ou em que uma dessas entidades figure entre
os substituídos processuais no pólo ativo (CF, art. 109, I); e (e) as demais
causas que envolvam interesses federais em razão da natureza dos bens e
dos valores jurídicos que se visa tutelar. (…) 6. No caso dos autos, a causa é
da  competência  da  Justiça  Federal,  porque  nela  figura  como  autor  o
Ministério Público Federal, órgão da União, que está legitimado a promovê-
la,  porque  visa  a  tutelar  bens  e  interesses  nitidamente  federais,  e  não
estaduais (…). 7. Recurso especial provido” (STJ, RESP nº 440002/SE, Rel.
Min. Teori Albino Zavascki, 1ª Turma, j. 18/11/2004, DJ 06/12/2004, p. 195).

Portanto,  o  simples  fato  do  Ministério  Público  Federal,  órgão  da
União, figurar no polo ativo, já basta para fixar a competência da Justiça Federal.

Outrossim, é inegável a presença do interesse federal na demanda,
eis que ao fim e ao cabo o que por ora se busca é tutelar a higidez e a eficiência
das  ações  inerentes  à  educação  básica,  ações  que  a  princípio  são  de
incumbência  direta  dos  municípios,  mas  que  inegavelmente  fazem  parte  do
amplo conjunto de ações de interesse da política nacional de educação, política
esta,  como  não  podia  deixar  de  ser,  para  a  qual  o  interesse  da  União  é
inquestionável.

Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei
n.º 7 9.349/96), in verbis:

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão,
em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

R. Antônio Teixeira Palha, nº 206 - Centro. CEP 44.790-000 – Campo Formoso/BA. Fone: (74) 3645-4100,
FAX (74) 3645-4104

3 / 18



§  1º  Caberá  à  União  a  coordenação  da  política  nacional  de  educação,
articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa,
redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

(...)

Art. 9º A União incumbir-se-á de:

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados,
o Distrito Federal e os Municípios;

(...)

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o
atendimento prioritário à escolaridade obrigatória,  exercendo sua função
redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios,  competências  e diretrizes  para a  educação infantil,  o  ensino
fundamental  e  o  ensino  médio,  que  nortearão  os  currículos  e  seus
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

De mais a mais, considerando que a presente ação trata de recursos
que  serão  repassados  pela  União  ao  Município  de  Queimadas/BA,  mediante
precatório,  a título  de diferenças de verbas do FUNDEF que deixaram de ser
repassadas  no  quantitativo  correto  em  tempos  pretéritos,  resta  evidente  o
interesse federal na questão.

3.  DO  CABIMENTO  DA  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  E  DA  LEGITIMIDADE  ATIVA  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

O Ministério Público Federal busca com a presente ação civil pública
a proteção  do patrimônio público e do direito difuso e coletivo à educação de
qualidade,  objetivando a obediência  às normas Constitucionais  e  à legislação
infraconstitucional, não olvidando da defesa da ordem jurídica.

Assim  sendo,  resta  inconteste  a  legitimidade  do  Parquet para  a
propositura da presente ação, uma vez que se acha expressamente definida nos
arts. 127 e 129, inciso III, ambos da Magna Carta de 1988.

Com  efeito,  o  art.  127  da  Constituição  Federal  estabelece  a
atribuição do Ministério Público para a defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, o que pode fazer por intermédio da ação civil pública, na forma do
art. 129 da CF/88 e do art. 1º, IV, da Lei nº 7.347/85.

Dentre  as  várias  funções  institucionais  atribuídas  ao  Ministério
Público pela CF/88, está "a promoção de inquérito civil  e a ação civil  pública,
para proteção do patrimônio público e  social,  do meio ambiente e  de outros
interesses difusos e coletivos".
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Em complemento à Constituição, foi editada a Lei Complementar nº.
75/93, que, tratando do Ministério Público da União, reafirmou as suas funções de
guardião da ordem jurídica, do regime democrático e dos direitos sociais (que
engloba os chamados direitos difusos e coletivos) e individuais indisponíveis (art.
1º). Para tanto, conferiu-lhe o poder de empregar instrumentos capazes de bem
proporcionar o desempenho de seus misteres, dentre os quais o inquérito civil e
ação civil pública, conforme verificamos no art. 6º, in verbis:

Art. 6º. Compete ao Ministério Público da União:
(…)
VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:
(…)
a) a proteção dos direitos constitucionais;
b) a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;”
c)  a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos,
relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao
idoso, às minorias étnicas e ao consumidor (...) (destacamos)

Observa-se  que  a  legislação pátria,  ao  tempo em que atribui  ao
Ministério Público o poder-dever de proteger o patrimônio público, os direitos e
interesse  difusos  e  coletivos  da  sociedade  brasileira,  proporciona  aos  seus
integrantes o acesso ao mecanismo processual adequado para tal fim, é dizer, a
ação civil pública.

A ação está prevista na Lei nº 7.347/85 (principal lei de regência),
com expressa previsão da legitimidade do Ministério Público para sua promoção
no art. 5º, caput, e destinada, conforme o art. 1º, a tutelar o patrimônio público e
social  e  o  interesse  difuso  ou  coletivo,  entre  os  quais  se  inclui  o  direito  à
educação básica de qualidade, conforme art. 6º da Constituição Federal.

Assim,  no  que  concerne  aos  direitos  e  interesses  de  natureza
coletiva (em sentido amplo) que se pretende proteger por meio desta ação, é
indiscutível  o  seu  cabimento  e  a  legitimidade  do  Parquet Federal  para  sua
promoção,  consoante  demonstra  a  ementa  do  seguinte  julgado  do  Superior
Tribunal de Justiça:

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  COBRANÇA  ANTECIPADA  E  REAJUSTE  DAS
MENSALIDADES  ESCOLARES.  LEGITIMIDADE  ATIVA  "AD  CAUSAM"  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. 1. As Turmas que compõem a 2ª Seção deste Tribunal
são  competentes  para  decidir  questões  relativas  a  reajustes  de
mensalidades  escolares  por  estabelecimentos  de  ensino  particulares.
Precedentes  da  Corte  Especial.  2.  O Ministério  Público  tem legitimidade
ativa para propor ação civil pública para impedir a cobrança antecipada e a
utilização de índice ilegal no reajuste das mensalidades escolares, havendo,
nessa hipótese, interesse coletivo definido no art. 81, inciso II, do Código de
Defesa  do  Consumidor.  3.  A  atuação  do  Ministério  Público  justifica-se,
ainda,  por  se  tratar  de  direito  à  educação,  definido  pela  própria
Constituição Federal como direito social. 4. Recurso especial conhecido e
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provido. (STJ,  REsp  138583/SC,  3ª  Turma,  Rel.  Min. CARLOS  ALBERTO
MENEZES DIREITO, j. 06/08/1998, DJ 13/10/1998). 

Por outro lado, especificamente em relação a defesa do patrimônio
público, trago à baila o enunciado da Súmula 329 do STJ:  “O Ministério Público
tem  legitimidade  para  propor  ação  civil  pública  em  defesa  do  patrimônio
público”.

Dado a presença de interesses coletivos, inexiste dúvida de que o
Ministério  Público  Federal  tem  legitimidade  ativa  ad  causam para  intentar  a
presente ação. Portanto, tendo em vista a natureza supra-individual do direito
violado, a ação civil pública se constitui em instrumento adequado para a tutela
dos  interesses  da  coletividade  ora  atingida,  estando  este  órgão  ministerial
legitimado para atuar no presente feito.

4. DOS FATOS

O Inquérito Civil em referência foi instaurado para apurar possíveis
ilegalidades  e/ou  irregularidades  na  licitação  Concorrência  nº  01/2016  que
redundou  na  cessão  do  precatório  objeto  da  requisição  de  pagamento  nº
35/2015, no valor de R$ 15.443.481,55 (quinze milhões, quatrocentos e quarenta
e três mil, quatrocentos e oitenta e um reais e cinquenta e cinco centavos), pelo
Município de Queimadas/BA em favor da empresa Motiva Máquinas Ltda., pelo
valor de R$ 8.501,295,31 (oito milhões, quinhentos e um mil, duzentos e noventa
e cinco reais e trinta e um centavos), objetivando reunir elementos visando a
declaração  de  nulidade  da  referida  cessão,  bem  como  para  eventual
responsabilização dos envolvidos por atos de improbidade administrativa.

No referido procedimento restou demonstrado que o Município de
Queimadas/BA tornou-se credor da União Federal, consoante atesta o precatório
registrado  sob  o  n°  35/2015  ,  no  valor  estimado   de    R$  15.443.484,55  (fls.
11/12)1, e promoveu a concorrência nº 001/2016 que teve por objeto a alienação
do referido crédito (fls. 62/115), sem observância da legislação pertinente.

Assim, a concorrência acima mencionada, configurou, de fato, uma
burla à legislação relativa ao FUNDEF e ao FUNDEB, com a tentativa de aplicação
dos recursos em finalidade diversa da educação, principalmente ante a ausência
de interesse público idôneo capaz de justificar a perda da incorporação de quase
50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  do  precatório  ao  patrimônio  público
municipal, em contrariedade ao disposto no art. 17 da Lei nº 8.666/93.

A conduta do gestor municipal, em antecipar recursos do precatório,
visa obter,  antes do tempo devido, disponibilidade dos recursos ainda na sua
gestão, sem levar em consideração o enorme prejuízo à educação no município,
pois pretendeu antecipar, via alienação, créditos certos e futuros, que em breve
serão liberados ao município pela via legítima.

1Numeração é sempre referente ao inquérito civil.
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5. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

5.1. – Da vinculação do crédito público representado pelo Precatório n° 35/2015
ao desenvolvimento da educação do Município de Queimadas/BA

Registre-se  que  a  Ação  Ordinária  tombada  sob  o  nº
2005.33.00.000075-2,  ajuizada  pelo  Município  de  Queimadas/BA  teve  como
objetivo complementar o repasse do FUNDEF pela União.

Como  se  sabe,  o  Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  do
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) foi instituído pela
Emenda Constitucional nº 14, de setembro de 1996, e sua regulamentação está
na Lei 9.424, de 24 de dezembro do mesmo ano, e no Decreto nº 2.264, de junho
de 1997. O FUNDEF foi implantado, nacionalmente, em 1° de janeiro de 1998,
quando, a nova sistemática de redistribuição dos recursos destinados ao Ensino
Fundamental passou a vigorar.

A maior inovação do FUNDEF consistiu na mudança da estrutura de
financiamento do Ensino Fundamental (1ª a 8ª séries do antigo 1º grau) no País,
ao subvincular uma parcela dos recursos a esse nível  de ensino. Além disso,
introduziu  novos  critérios  de  distribuição  e  utilização  dos  recursos
correspondentes, promovendo a partilha de recursos entre o governo estadual e
os governos municipais de acordo com o número de alunos atendidos em cada
rede de ensino.

O FUNDEF era caracterizado como um Fundo de natureza contábil,
com o  mesmo tratamento  dispensado  ao  Fundo  de  Participação  dos  Estados
(FPE) e ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Isso significa que seus
recursos eram repassados automaticamente aos Estados e Municípios, de acordo
com  coeficientes  de  distribuição  estabelecidos  e  publicados  previamente.  As
receitas e despesas, por sua vez, deveriam estar previstas no orçamento e a
execução, contabilizada de forma específica.

Genericamente,  um Fundo pode ser  definido como o  produto de
receitas  específicas  que,  por  lei,  se  vinculam à  realização  de  determinados
objetivos. Nesse sentido, encontra-se a Lei nº 4.320/64, recepcionada pela atual
Constituição com status de Lei Complementar, em seu art. 71.

Neste diapasão, dada a sua natureza jurídica de fundo especial, os
recursos do FUNDEF deveriam ser aplicados na manutenção e desenvolvimento
do ensino fundamental público, e na valorização de seu magistério, de modo que
não haveria juízo de conveniência e oportunidade do Administrador Público. Com
efeito,  os  recursos  do  respectivo  fundo  já  eram  previamente  vinculados  à
realização de determinados objetivos (art. 2º da Lei nº 9.424/96). 

Em  complemento,  é  cediço  que  o  Fundo  de  Manutenção  e
Desenvolvimento  do  Ensino  Fundamental  e  de  Valorização  do  Magistério  -
FUNDEF foi sucedido pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica – FUNDEB, nos termos da Emenda Constitucional n° 53/2006, consoante
nova redação do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
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Com  a  alteração  da  ordem  constitucional,  fora  editada  a  Lei  nº
11.494/2007,  regulando  o  Fundo  de  Manutenção  da  Educação  Básica  e  de
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, ex vi:

Art. 1º  É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um
Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de natureza contábil,
nos termos do art. 60 do Ato das  Disposições  Constitucionais Transitórias –
ADCT.

(...)
Art. 2º  Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da
educação básica pública e à valorização dos trabalhadores em educação,
incluindo sua condigna remuneração, observado o disposto nesta Lei.
(...)
Art.  21.   Os  recursos  dos  Fundos,  inclusive  aqueles  oriundos  de
complementação  da  União,  serão  utilizados  pelos  Estados,  pelo  Distrito
Federal  e  pelos  Municípios,  no  exercício  financeiro  em  que  lhes  forem
creditados, em  ações  consideradas  como  de  manutenção  e
desenvolvimento  do  ensino  para  a  educação  básica  pública,  conforme
disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
(...)
Art. 22.  Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais
dos  Fundos  serão  destinados  ao  pagamento  da  remuneração  dos
profissionais  do magistério  da educação básica em efetivo exercício  na
rede pública.
(...)
Art. 23.  É vedada a utilização dos recursos dos Fundos:
I - no financiamento das despesas não consideradas como de manutenção
e desenvolvimento da educação básica, conforme o art. 71 da Lei nº 9.394,
de 20 de dezembro de 1996;
II - como garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou
externas,  contraídas  pelos  Estados,  pelo  Distrito  Federal  ou  pelos
Municípios que não se destinem ao financiamento de projetos, ações ou
programas considerados como ação de manutenção e desenvolvimento do
ensino para a educação básica.
(...)
Art. 28.  O descumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal
e  do  disposto  nesta  Lei  sujeitará  os  Estados  e  o  Distrito  Federal  à
intervenção  da  União,  e  os  Municípios  à  intervenção  dos  respectivos
Estados a que pertencem, nos termos da alínea e do inciso VII do caput do
art. 34 e do inciso III do caput do art. 35 da Constituição Federal. (grifo
nosso). 

Percebe-se  que,  na  mesma  toada  que  o  FUNDEF,  é  vedada  a
utilização de recursos do FUNDEB na realização de despesas não relacionadas à
manutenção e desenvolvimento da educação básica de qualidade, sob pena de
caraterização de ato de improbidade administrativa e ensejar intervenção nos
Municípios.
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Feitas essas considerações, fica claro que o constituinte optou por
reservar recursos para serem aplicados com exclusividade no desenvolvimento e
valorização do ensino básico, em consonância com o destaque que foi dado ao
direito à educação na Carta Magna de 1988. Aliás, está aí o sentido do regime de
colaboração entre os entes federativos nessa importante área social. Eis o texto
constitucional:

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão
em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal  de ensino e o dos Territórios,
financiará  as  instituições  de  ensino  públicas  federais  e  exercerá,  em
matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir
equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade
do  ensino  mediante  assistência  técnica  e  financeira  aos  Estados,  ao
Distrito Federal e aos Municípios.

Com efeito, a partir da interpretação das normas constitucionais e
infraconstitucionais a respeito do FUNDEF, evidencia-se que a finalidade de suas
verbas serviam exclusivamente à promoção de um sistema educacional básico e
fundamental de qualidade, a fim de diminuir a desigualdade social existente no
país e atender, assim, a um dos objetivos fundamentais da República Federativa
do Brasil (art. 3º, inciso III, da Constituição Federal).

Nesse  viés,  é,  no  mínimo,  incongruente  que  a  verba  que  seria
destinada  a  esse  fundo,  e  que  será  repassada  em  breve  ao  Município  de
Queimadas/BA, através do   precatório registrado sob o nº 35/2015,   sirva a outro
propósito que não a melhoria da rede e da qualidade do ensino. Com efeito, o
referido crédito público não está sujeito à disponibilidade pelo Município para que
possa dar a ele livre destinação. Sua aplicação, em que pese não vir diretamente
do fundo, deve guardar vinculação com o direito à educação, tal qual relação de
causa e efeito.

Ora,  facultar  que recursos relacionados ao extinto FUNDEF sejam
destinados  ao  custeio  de  quaisquer  despesas  mostra-se  absolutamente
contraproducente. Contraditório demais pleitear que a União repasse os valores
seguindo a metodologia correta do FUNDEF e, em logrando êxito na ação, desejar
gastar como se um cheque em branco lhe tivesse sido presenteado. Não se pode
admitir  ter  sido  este  o  intento  dos  nobres  julgadores  que  reconheceram  o
equívoco da União e determinaram o pagamento ao Município.

Nesse passo, a jurisprudência tem se orientando no sentido de que
“em se tratando de diferenças alusivas ao FUNDEF, justifica-se a sua vinculação,
quando pagas, a finalidades relacionadas à área a que se destina, qual seja, à
educação.  Isto  não  significa,  contudo,  que  as  verbas  serão  incorporadas  ao
FUNDEB, o que, por certo, seria prejudicial ao Município, que não receberia a
complementação de que trata o artigo 4º da Lei nº 11.941/2007”. Nesse sentido,
transcrevo as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO  FUNDAMENTAL  E  VALORIZAÇÃO  DO
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MAGISTÉRIO - FUNDEF. REPASSES EFETUADOS A MENOR. VMMA. EMBARGOS
À EXECUÇÃO.  LIQUIDAÇÃO.  VINCULAÇÃO DO PRECATÓRIO À  EDUCAÇÃO.
POSSIBILIDADE. (…)  4. Em se tratando de diferenças alusivas ao FUNDEF,
justifica-se a sua vinculação, quando pagas, a finalidades relacionadas à
área a que se destina, qual seja, à educação. 5. Incumbe à UNIÃO apenas
proceder  ao  pagamento  dos  valores  devidos  e  reconhecidos  no  título
judicial  exequendo,  restando a possibilidade de,  em ação autônoma,  ou
através  do  Ministério  Público,  promover  a  fiscalização/investigação  de
possível  desvio  de  finalidade  de  verba  pública  da  educação,  com  a
responsabilização  daqueles  que  firmaram o  contrato  em detrimento  do
Erário  (TRF-5ª  R.,  2ª  T.,  AG  126413/PE,  rel.  Des.  Federal  Rubens  de
Mendonça  Canuto  (Convocado),  DJ  13/09/12,  p.  465).  (…)  9.  Apelações
parcialmente providas. (TRF-5, Apelação Cível nº 00045841220134058300,
3ª Turma, Rel. Des. Federal Walter Nunes da Silva Júnior,  j. 28/01/2016, DJE
de 17/02/2016).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. VMAA.
COMPLEMENTAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEF. EXIGIBILIDADE DO TÍTULO.
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DANO.  CONTADORIA.  EXCESSO
AFASTADO. VINCULAÇÃO À EDUCAÇÃO E NÃO AO FUNDEB JÁ DETERMINADA
EM SENTENÇA. (...) 3. A ação ordinária objetivava a complementação dos
valores  do  FUNDEF,  que  não  lhe  foram  transferidos  voluntariamente,
portanto o crédito judicial equivale a uma indenização à Prefeitura para a
recomposição desses recursos devidos. 4. O pagamento do precatório não
pode ser vinculado a uma conta específica, no caso, ao FUNDEB, mas tão
somente  utilizado  e  administrado  pela  Edilidade  para  a  finalidade  da
educação  conforme  a  necessidade  da  Municipalidade,  tal  como
determinado  na  sentença.  5.  Possibilidade  de  retenção  dos  honorários
advocatícios  contratuais.  6.  Ainda  que  parcialmente  procedentes  os
embargos do devedor,  a  exequente  decaiu  da  parte  mínima do  pedido,
levando  em  consideração  que  a  embargante  arguiu,  a  princípio,  a
inexequibilidade/inexigibilidade  do  título  executivo  judicial,  não  só  o
excesso de execução. Inversão do ônus da sucumbência, nos termos do art.
21,  parágrafo  único,  do CPC. 7.  Apelação do Município de Ibimirim -  PE
parcialmente  provida  e  apelação  da  União  Federal  não  provida.  (TRF-5,
Apelação  Cível  nº  00004438020144058310,  1ª  Turma,  Rel.  Des.  Federal
Manoel Erhardt,  j. 20/08/2015, DJE de 27/08/2015).

Registre-se que o referido entendimento foi sufragado por este Juízo,
uma vez que,  nos autos da ação civil  pública nº    0002498-33.2016.4.01.3302
proposta pelo Ministério Público Federal em face do Município de Queimadas/BA,
deferiu  o  pedido  liminar,  determinando  a  indisponibilidade  do  crédito
representado pelo     precatório registrado sob o nº 35/2015.

Sendo assim, considerando que o crédito relativo ao precatório nº
35/2015 deve ser aplicado apenas na manutenção e desenvolvimento do ensino
público municipal, afigura-se descabida, inoportuna  e ilegal a cessão do referido
crédito, no valor de R$ 15.443.481,55, em favor da empresa Motiva Máquinas
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Ltda.  (tão  somente  pelo  valor  de  R$  8.501,295,31),  como  será  demonstrado
adiante.  Ademais,  essa conduta do município  sugere que o mesmo pretendia
utilizar tais recursos em outras áreas que não a educação.

5.2  –  Do  prejuízo  aos  cofres  públicos  e  das  ilegalidades  perpetradas  no
procedimento licitatório Concorrência nº 001/2016 que ensejam a sua anulação

O  Município  de  Queimadas/BA,  conforme  já  dito  anteriormente,
promoveu a Concorrência nº 001/2016, razão pela qual fez publicar no Diário
Oficial  da  União  de  05.02.2016,  o  Aviso  de  Licitação que  teve  por  objeto  a
alienação  do  crédito  reconhecido  em  seu  favor  no  processo  nº
2002.33.02.000075-2, em trâmite na Vara da Justiça Federal de Campo Formoso,
Seção Judiciária da Bahia.

Em que pese a Lei Municipal nº 009/2013 ter facultado a cessão de
créditos oriundos de precatório, fixando o valor mínimo de 50%, nos termos do
art. 1º e parágrafo único (fl. 33), tal autorização não exclui a observância das
demais normais  de regência (a exemplo da Lei  nº 8.666/93)  e  dos princípios
constitucionais e administrativos.

Nesse passo, dispõe o art. 17, inciso II, da Lei nº 8.666/93:

Art.  17.  A  alienação  de  bens  da  Administração  Pública,  subordinada  à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de
avaliação e obedecerá às seguintes normas:

(...)

II  -  quando  móveis,  dependerá  de  avaliação  prévia  e  de  licitação,
dispensada esta nos seguintes casos: (...)

Da dicção do dispositivo supracitado depreende-se que a Lei  que
rege  as  licitações  em  nosso  ordenamento  jurídico  determinou  que  a
Administração Pública só poderá alienar os seus bens móveis, ante a existência
de interesse público devidamente comprovado, após realizar a devida avaliação,
mediante  licitação,  dispondo,  ainda,  rol  taxativo  acerca  das  hipóteses  de
dispensa desta última.

No caso em exame  , não há   motivo idôneo que justifique o interesse
público,  a  conveniência  e  a  oportunidade  da  venda  imediata  do  crédito  do
referido precatório, com deságio de quase 50% (cinquenta por cento), implicando
na perda   de cerca de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais) aos cofres públicos
municipais.  Por  isso  não foi  apresentada  uma só  justificativa  para  a  referida
cessão,  que,  repita-se,  não  atende  ao  interesse  público,  mas  sim,
exclusivamente,  ao  interesse  do  atual  gestor,  que  pretende  abocanhar  os
recursos do precatório tão logo quanto possível, notadamente no ano em que
encerra seu mandato e se aproxima as eleições municipais, causando dano ao
erário e afetando diretamente o sistema de educação municipal.
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O enorme prejuízo causado ao erário é patente. Ainda que se faça
uma  análise  simplória  da  incidência  dos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade  sob  o  caso  em  espécie,  conclui-se  facilmente  que  nada,
rigorosamente nada justifica que, após mais de dez anos desde que o Município
pleiteou em juízo as diferenças dos repasses do FUNDEF, agora, quando faltam
poucos meses para a verba seja efetivamente repassada ao Município, o gestor
abra mão de cerca de sete milhões de reais, valor correspondente a metade do
crédito total.  Ainda que houvesse uma situação de emergência ou mesmo de
calamidade pública no Município para justificar a antecipação do valor em troca
de um deságio de 50% - circunstância ausente na espécie, frise-se – o patrimônio
público não poderia ser tão lesado de forma tão flagrante e brutal como o foi
mediante a cessão ora analisada.

Ademais,  não  consta  no  procedimento  licitatório  a  realização  de
prévia avaliação, tendo sido fixado o deságio do precatório em 50%, nos termos
do Anexo I do Edital (fl. 74), sem qualquer análise concreta, sendo certo que o
art. 1º, I, da Lei Municipal nº 009/2013 estabelece apenas que o valor mínimo da
alienação não poderá ser inferior a 50% do valor atualizado do precatório (fl. 33).

Além  da  ausência  de  interesse  público  e  de  prévia  avaliação,  o
procedimento  licitatório  Concorrência  nº  001/2016  contém  as  seguintes
ilegalidades:

a) A publicação do Aviso de Licitação da Concorrência nº 001/2016,
veiculada no “Diário Oficial do Município e no Diário Oficial da União
não constam o número do processo judicial e o valor do crédito de
R$ 15.443.481,55 a ser alienado/cedido, contrariando o disposto no
art. 21, caput, c/c o art. 40, I, ambos da Lei nº 8.666/93;

b)  O  Aviso  de  Licitação  da  Concorrência  nº  001/2016  não  foi
publicado em jornal diário de circulação estadual, em desobediência
ao art. 21, inciso III, da Lei nº 8.666/93;

As mencionadas falhas não são meras irregularidades, na medida
que comprometeram  o caráter  competitivo  do certame,  que sempre  objetiva
selecionar  a  melhor  proposta  e  o  contratante  mais  adequado  para  a
administração pública. Com efeito, segundo a ata da sessão de julgamento (fl.
112),  compareceu  ao  certame  apenas  a  Motiva  Máquinas  Ltda.,  inexistindo,
portanto,  qualquer  disputa,  fato  que decorreu,  sem dúvida,  das  falhas  acima
apontadas.

É certo que a lei  condiciona a validade da licitação à sua ampla
divulgação de  forma a  assegurar  a  participação de todos  os  interessados  no
certame. Evidentemente, a intenção do legislador ao exigir a ampla publicidade
do edital de licitação foi a de possibilitar a concorrência, garantindo a qualquer
interessado  a  faculdade  de  participar  do  certame,  de  fiscalizar  os  atos
administrativas  de  licitação  e  de  tornar  mais  vantajosa  a  contratação  para
Administração Pública.
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Para  MARÇAL  JUSTEN  FILHO  a  validade  da  licitação  depende  da
ampla divulgação de sua existência, efetivada com antecedência que assegure a
participação dos eventuais interessados e o conhecimento de toda a sociedade.
O defeito na divulgação do instrumento convocatório constitui indevida restrição
à participação dos interessados e vicia de nulidade o procedimento licitatório,
devendo ser pronunciado a qualquer tempo (Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos; Dialética; 15ª ed.; p. 281).

Assim, verificada a existência de vícios no certame, impondo, pois, a
sua anulação, essa produz efeitos  ex tunc, atingindo, assim, todos os atos que
sucederam aos mencionados vícios, o que, no caso ora posto, inquina todo o
procedimento licitatório, haja vista que os vícios aferidos referem-se tanto à fase
interna  da  licitação  (ausência  de  justificativa  para  alienação  e  de  prévia
avaliação) quanto à fase externa (defeituosa e precária divulgação da realização
da licitação).

Sobre  a  matéria,  cite-se  a  brilhante  lição  de  José  dos  Santos
Carvalho Filho, em sua obra Manual de Direito Administrativo:

“A anulação da licitação é decretada quando existe no procedimento vício
de legalidade. Há vício quando inobservado algum dos princípios ou alguma
das  normas  pertinentes  à  licitação;  ou  quando  se  escolhe  proposta
desclassificável; ou não se concede direito de defesa aos participantes etc.
Enfim,  tudo  quanto  se  configurar  como  vício  de  legalidade  provoca  a
anulação do procedimento.

A  anulação  pode  ser  decretada  pela  própria  Administração  (art.  49  do
Estatuto). Sendo anulado o procedimento, não há obrigação de indenizar
por  parte  da  Administração,  salvo  se  o  contratado já  houver  executado
parte do objeto até o momento da invalidação. Trata-se, pois, de impedir
enriquecimento sem causa por parte da Administração.
É de tal gravidade o procedimento viciado que sua anulação induz à do
próprio  contrato,  o  que  significa  dizer  que,  mesmo  que  já  celebrado  o
contrato,  fica  este  comprometido  pela  invalidação  do  procedimento
licitatório (art. 49, § 2º).
A invalidação produz efeitos ex tunc e compromete todos os atos que se
sucederam ao que estiver inquinado de vício, isso quando não compromete
todo o procedimento. Por isso é que entendemos acertada a observação de
que a anulação é ato vinculado, exigindo cabal demonstração das razões
que a provocaram, não só porque assim se permite o controle da legalidade
por  parte  dos  interessados,  como  ainda  porque  o  vício  nas  razões
invocadas  pode  conduzir  à  invalidação  do  próprio  ato  anulatório.”  (25ª
edição, Editora Atlas, pgs. 294/295).

Portanto, verificada a existência de vícios insanáveis, que maculam
o procedimento licitatório desde sua origem, a anulação de todo o certame com
a consequente anulação da escritura pública de cessão celebrada pelo Município
de Queimadas/BA com a Motiva Máquinas Ltda. é medida que se impõe. 

5.3 – Da operação de crédito configurada pela cessão de precatórios
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A Prefeita do Município de Condado/PE formulou consulta ao Tribunal
de Contas do Estado do Pernambuco acerca de precatórios tributários devidos
aos  municípios  pela  União  nos  seguintes  termos: É  possível  a  venda,  pelos
Municípios, a bancos oficiais ou privados, de precatórios referentes a créditos
tributários  devidos  aos  Municípios  pela  União,  cujos  processos  já  tenham
transitado  em  julgado? É  legal  os  Municípios  concederem  descontos  ou
deságios, sem que isso configure renúncia de receitas?

O TCE/PE assim se pronunciou:

“(...)  CONHEÇO da presente  Consulta,  e,  no  mérito,  voto  para que seja
emitida resposta ao Consulente nos termos a seguir:

a) A “venda de precatórios” referentes a créditos tributários devidos aos
Municípios pela União, com descontos,constitui operação de crédito;
b)  Desse modo,  só  é possível  a  referida  operação se for  realizada com
observância  dos  limites  e  condições  relativos  às  operações  de  crédito,
previstos na LRF, principalmente nos arts. 32 e 38, nas Resoluções n.º 40 e
43 do Senado Federal, e nos arts. 165, §8º e 167, inciso IV, da Constituição
Federal. Entre essas vedações e condições encontram-se as seguintes:
I)  Formalização  do  pleito  ao  Ministério  da  Fazenda,  acompanhado  de
parecer fundamentado dos órgãos técnicos e jurídicos do ente interessado,
demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da
operação e o atendimento das seguintes condições: existência de prévia e
expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em
créditos adicionais ou lei específica; observância dos limites e condições
fixados pelo Senado Federal; atendimento do disposto no inciso III do art.
167 da Constituição Federal;
II) É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal
e o  ente da Federação que a controle,  na qualidade de beneficiário  do
empréstimo; III) É vedado o recebimento antecipado de valores de empresa
em que o Poder Público  detenha,  direta ou indiretamente,  a maioria do
capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da
legislação;
IV) No caso de operação de crédito por antecipação de receita, devem ser
observadas também as seguintes condições: insuficiência de caixa durante
o exercício financeiro em que se pretende realizar a cessão; será realizada
somente a partir do décimo dia do início do exercício; deverá ser liquidada,
com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada
ano; não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a
taxa de juros da operação, obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa
básica financeira, ou à que vier a esta substituir; estará proibida: enquanto
existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada;
ou  no  último  ano  de  mandato  do  Presidente,  Governador  ou  Prefeito
Municipal;
V)  As  operações  de  crédito  por  antecipação  de  receita  realizadas  por
Estados ou Municípios serão efetuadas mediante abertura de crédito junto
à  instituição  financeira  vencedora  em  processo  competitivo  eletrônico
promovido pelo Banco Central do Brasil.
c) Se a expectativa de pagamento do precatório for em momento posterior
ao  fim  do  mandato  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  o  adiantamento
pretendido fica vedado, tendo em vista o disposto no artigo 5.º, VII, “b”, da
Resolução  do  Senado  Federal  nº  43/2001,  com  redação  dada  pela
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Resolução  nº  11/2015(...).(TCE-PE,  PROCESSO  Nº  1503456-2,  RELATORA
CONSELHEIRA  TERESA  DUERE,  43ª  SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  TRIBUNAL
PLENO REALIZADA EM 11/11/2015).

Nesse passo, transcrevo trecho do parecer do Ministério Público de
Contas sobre a referida consulta, in verbis:

(…)  A  chamada  “venda  de  precatório  com  deságio”  pelo  município
configura, na verdade, uma operação de crédito em que a Prefeitura recebe
antecipadamente,  com o desconto referente  aos juros e às  despesas,  o
valor de um crédito que somente estaria disponível no futuro. Não se trata
de compra e venda propriamente, mas da antecipação do valor do crédito,
com descontos,  e  a  cessão  do  crédito  representado  pelo  precatório  ao
banco, revelando um financiamento.

Apenas para fins argumentação, mesmo que se considerasse o crédito do
município  como  um  bem  a  ser  recebido  no  futuro  e  que  o  precatório
estivesse  sendo  realmente  vendido,  ainda  assim  tal  entendimento  não
afastaria  a  situação  em  comento  da  definição  de  operação  de  crédito
prevista no artigo 29, III, da LRF:

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes
definições:

(…)

III  -  operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de
mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada
de  bens,  recebimento  antecipado  de  valores  provenientes  da  venda  a
termo  de  bens  e  serviços,  arrendamento  mercantil  e  outras  operações
assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros;

Nesse contexto, seria possível a cessão de precatórios referentes a créditos
tributários devidos aos Municípios pela União, cujos processos já tenham
transitado  em  julgado,  desde  que  a  operação  seja  realizada  com
observância dos limites, condições e vedações relativos às operações de
crédito, previstos na LRF, principalmente nos arts. 32 a 38, nas Resoluções
n.º 40 e 43 do Senado Federal, e nos arts. 165, §8º e 167, inciso IV, da
Constituição Federal.(...) 

É  certo  que  o  caso  vertente  não  trata  de  cessão  de  precatório
tributário, objeto  da  consulta  supracitada.  No  entanto,  a  cessão  pelos  entes
públicos  de  precatórios  com  deságio,  independentemente  de  sua  natureza,
configura,  no  entender  deste  órgão  ministerial,  operação  de  crédito.  Sendo
assim, deve ser realizada com observância aos limites e condições relativos às
operações de crédito, previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, principalmente
nos arts. 32 e 38, nas Resoluções n.º 40 e 43 do Senado Federal, e nos arts. 165,
§8º e 167, inciso IV, da Constituição Federal, conforme orientação do TCE/PE, o
que seguramente não foi observado pelo Município de Queimadas/BA.
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Basta  mencionar  que  a   cessão  do  precatório  nº  35/2015  pelo
Município de Queimadas/BA está expressamente vedada pelo   art. 5.º, VII, “b”, da
Resolução  do  Senado  Federal  nº  43/2001,  haja  vista  que  a  requisição  de
pagamento do precatório nº 35/2015 data de 09/12/2015 (fl. 11), devendo ser
inscrito  no  orçamento  de  2017,  durante  o  qual  deve  ser  pago,  ficando
evidenciado  que o  pagamento  do  precatório  somente  ocorrerá  em  período
posterior ao fim do mandato do atual Prefeito.

Sob essa perspectiva, também se revela ilegal a cessão em testilha,
devendo  a  mesma  ser  declarada  nula  por  violação  a  referida  legislação  de
regência.

6. DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA

O novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) trata da tutela
provisória, dividindo-a em tutela de urgência e tutela de evidência (art. 294).

Comentando o art. 294 do novel CPC, Teresa Arruda Alvim Wambier
ensina:

Este dispositivo inaugural o regime jurídico da tutela provisória no NCPC,
esclarecendo desde logo no  caput que o gênero (tutela provisória) pode
fundamentar-se em urgência  e  evidência. Ambas, conquanto provisórias –
ou seja, ainda sujeita a modificação após o aprofundamento da cognição –
não se confundem.

A tutela de urgência está precipuamente voltada a afastar o periculum in
mora,  serve,  portanto,  para evitar  um  prejuízo  grave  ou  irreparável
enquanto dura o processo (agravamento do dano ou a frustração integral
da provável decisão favorável), ao passo que a tutela de evidência baseia-
se  exclusivamente  no  alto  grau  de  probabilidade  do  direito  invocado,
concedendo,  desde  já,  aquilo  que  muito  provavelmente  virá  ao  final.
(WAMBIER,  Teresa  Arruda  Alvim;  et.  al. Primeiros  comentários  ao  novo
Código de Processo Civil. São Paulo: RT, 2015. p. 487)

Por sua vez, o art. 300,  caput, do CPC estabelece os requisitos da
tutela de urgência:

Art.  300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos
que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao
resultado útil do processo.

No caso em exame, a probabilidade de direito consubstancia-se na
realização de cessão do precatório nº 35/2015 pelo Município de Queimadas/BA
em desacordo com a legislação.  Tem-se,  portanto,  que o direito  a amparar  o
pedido já restou demonstrado à saciedade, com os dispositivos legais, doutrina e
jurisprudência antes colacionados.

De outra banda, o   periculum in mora   justifica-se pelo fato de que o
cré  dito  público,  representado  pelo  precatório  oriundo  da    Ação  Ordinária    nº
2005.33.00.000075-2  ,  ter  sido  objeto  de  negociação  pelo  Município  de
Queim  adas/BA,  haja  vista  a  realização  de    cessão  total  do  crédito  objeto  do
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precatório nº 35/2015 em favor da empresa Motiva Máquinas Ltda., pelo valor
de R$ 8.501.295,31 (oito milhões, quinhentos e um mil, duzentos e noventa e
cinco reais e trinta e um centavos),  conforme comprova a cópia da escritura
pública.

PORTANTO, O PERIGO DA DEMORA É LATENTE.

Assim,  a  demora  no  provimento  jurisdicional  poderá  acarretar  a
ineficácia do provimento final,  dada a possibilidade de efetivação do negócio,
com  o  recebimento  pelo  referido  município  da  quantia  ofertada  pela  Motiva
Máquinas. 

Outrossim,  o art.  12 da Lei  nº 7.347/85 aduz que “poderá o juiz
conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a
agravo”. Para tanto, devem estar presentes o periculum in mora e o fumus boni
iuris.

Acrescente-se ainda que, conforme determina o art. 84 do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), aplicável a todas as ações civis públicas
por  força  do  art.  21  da  Lei  nº  7.347/85,  “na  ação  que  tenha  por  objeto  o
cumprimento  de  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer,  o  juiz  concederá  a  tutela
específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado
prático equivalente ao do adimplemento”.

Ademais, não há que se falar em perigo de irreversibilidade caso
seja concedida a medida de urgência pleiteada, uma vez que, em sendo julgada
improcedente a presente demanda, o negócio inquinado produzirá todos os seus
efeitos. Insista-se, por outro lado, que o contrário não é verdadeiro, haja vista
que o prejuízo ao patrimônio do referido município estará consumado. 

Ex positis, estando presentes os requisitos preceituados no art. 12
da Lei n° 7.347/85,  requer-se a concessão de medida de urgência no curso da
presente  ação  civil  pública,  determinando-se  a  suspensão  dos  efeitos  da
escritura pública de cessão do crédito representado pelo precatório nº 35/2015.

7. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS.

Em face do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer:

a) a concessão liminar de tutela provisória de urgência, nos moldes
requeridos;

b)  intimação  da  União  e  do  FNDE  para  manifestarem  eventual
interesse em figurar no feito na condição de assistente;

c) a designação de audiência de conciliação, conforme previsto no
art. 334 do CPC;

d)  a  citação  dos  réus  (via  Correios  no  caso  da  empresa  Motiva
Máquinas Ltda., nos termos dos inciso I, do art. 246, do nCPC) para,
querendo, contestar a presente ação;

R. Antônio Teixeira Palha, nº 206 - Centro. CEP 44.790-000 – Campo Formoso/BA. Fone: (74) 3645-4100,
FAX (74) 3645-4104

17 / 18



e) a procedência do pedido para  declarar a nulidade da licitação
materializada  na  Concorrência  nº  001/2016  e  da  respectiva
escritura pública de cessão do crédito representado pelo precatório
nº  35/2015, diante  das  inconstitucionalidades  e  ilegalidades
expostas;

f) a condenação dos demandados nos ônus da sucumbência.

Protesta, ademais, pela produção de todas as provas admissíveis em
direito,  tais  como  apresentação  de  documentos,  oitiva  de  testemunhas  e
realização de perícias e inspeções judiciais, caso estas se façam necessárias.

Requer ainda a dispensa do pagamento das custas, emolumentos e
outros encargos, em vista do disposto no art.18 da Lei nº 7.347/85.

Dá-se  à  causa  o  valor  de R$  15.443.481,55  (quinze  milhões,
quatrocentos  e  quarenta  e  três  mil,  quatrocentos  e  oitenta  e  um  reais  e
cinquenta e cinco centavos).

Campo Formoso-BA, 19 de agosto de 2016.

Elton Luiz Freitas Moreira
PROCURADOR DA REPÚBLICA
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